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c) Não terem salários em atraso;
d) As declarações de rendimentos serem assinadas

por técnico oficial de contas;
e) Não resultarem de cisão efectuada a partir da

data de publicação da presente lei.

Artigo 8.o

1 — As amortizações relativas de despesas de inves-
timentos até 100 milhões de escudos dos sujeitos passivos
de IRC que exerçam a título principal a sua actividade
nas áreas beneficiárias podem ser abatidas, com a majo-
ração de 30%, ao rendimento colectável referente ao
exercício.

2 — Excluem-se dos investimentos relevantes para o
limite do número anterior as despesas efectuadas com
a aquisição de terrenos e de veículos ligeiros de
passageiros.

Artigo 9.o

Os encargos sociais obrigatórios suportados pela enti-
dade empregadora relativos à criação líquida de postos
de trabalho, sem termo, nas áreas beneficiárias são leva-
dos a custos no valor correspondente a uma majoração
de 50%.

Artigo 10.o

1 — As entidades empregadoras ficam isentas,
durante os primeiros três anos de contrato, do paga-
mento das respectivas contribuições para a segurança
social relativas à criação líquida de postos de trabalho,
sem termo, nas áreas beneficiárias.

2 — A isenção é estendida aos primeiros cinco anos
para as empresas criadas por jovens empresários.

3 — Nos casos referidos no n.o 1, as contribuições
devidas nos 4.o e 5.o anos são reduzidas, respectiva-
mente, em dois terços e em um terço.

Artigo 11.o

1 — Ficam isentas do pagamento de imposto muni-
cipal de sisa as aquisições:

a) Por jovens com idade compreendida entre os
18 e os 35 anos de idade, de prédio ou fracção
autónoma de prédio urbano situado nas áreas
beneficiárias, destinado exclusivamente a pri-
meira habitação própria permanente, desde que
o valor sobre o qual incidiria o imposto não
ultrapasse os valores máximos de habitação a
custos controlados acrescidos de 50%;

b) De prédios ou fracções autónomas de prédios
urbanos, desde que situados nas áreas benefi-
ciárias e afectos duradouramente à actividade
das empresas.

2 — As isenções previstas no número anterior só se
verificam se as aquisições forem devidamente partici-
padas à repartição de finanças da área onde estiverem
situados os imóveis a adquirir, mediante declaração de
que conste não ter o declarante aproveitado anterior-
mente de idêntico benefício.

3 — As isenções previstas no n.o 1 ficam dependentes
de autorização do órgão deliberativo do respectivo
município.

Artigo 12.o

O regime previsto na presente lei não é cumulativo
com outros benefícios fiscais de idêntica natureza, não
prejudicando a opção por outro mais favorável.

Artigo 13.o

Compete ao Governo aprovar por decreto-lei as nor-
mas regulamentares necessárias à boa execução da pre-
sente lei.

Artigo 14.o

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2000, salvo o disposto no n.o 2 do artigo 2.o e no
artigo 13.o, que entram imediatamente em vigor, e é
válida até ao final do ano de 2003.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Setembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei Orgânica n.o 3/99
de 18 de Setembro

Quinta alteração da Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, a lei orgânica seguinte:

Artigo único

Os artigos 1.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o, 18.o, 20.o e 40.o
da Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas, apro-
vada pela Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a
redacção dada pelas Leis n.os 41/83, de 21 de Dezembro,
111/91 e 113/91, de 29 de Agosto, e 18/95, de 13 de
Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

A defesa nacional é a actividade desenvolvida pelo
Estado e pelos cidadãos no sentido de garantir, no res-
peito da ordem constitucional, das instituições demo-
cráticas e das convenções internacionais, a independên-
cia nacional, a integridade do território e a liberdade
e a segurança das populações contra qualquer agressão
ou ameaça externas.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — A defesa da Pátria é direito e dever fundamental
de todos os portugueses.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Incumbe às Forças Armadas, nos termos da lei,

satisfazer os compromissos internacionais do Estado
Português no âmbito militar e participar em missões
humanitárias e de paz assumidas pelas organizações
internacionais de que Portugal faça parte.
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5 — As Forças Armadas podem ser incumbidas, nos
termos da lei, de colaborar em missões de protecção
civil, em tarefas relacionadas com a satisfação de neces-
sidades básicas e a melhoria da qualidade de vida das
populações e em acções de cooperação técnico-militar
no âmbito da política nacional de cooperação.

6 — É direito e dever de cada português a passagem
à resistência, activa e passiva, nas áreas do território
nacional ocupadas por forças estrangeiras.

7 — Os titulares dos órgãos de soberania que estejam
impedidos de funcionar livremente têm o direito e o
dever de agir no sentido de criar condições para re-
cuperar a respectiva liberdade de acção e para orientar
a resistência, em ordem à salvaguarda ou ao restabe-
lecimento da independência nacional e da soberania.

Artigo 10.o

Serviço militar

1 — O serviço militar é regulado por lei, que fixa
as formas, a natureza voluntária ou obrigatória, a dura-
ção e o conteúdo da respectiva prestação, baseando-se,
em tempo de paz, no voluntariado.

2 — Os cidadãos sujeitos por lei à prestação do serviço
militar e que forem considerados inaptos para o serviço
militar armado prestarão serviço militar não armado
ou serviço cívico adequado à sua situação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

1 — Consideram-se objectores de consciência ao ser-
viço militar os cidadãos convictos de que, por motivos
de ordem religiosa, moral ou filosófica, lhes não é legí-
timo usar de meios violentos de qualquer natureza con-
tra o seu semelhante, ainda que para fins de defesa
nacional, de defesa colectiva ou de defesa pessoal, e
aos quais tenha sido atribuída essa qualidade nos termos
da lei que definir o estatuto do objector de consciência.

2 — Os objectores de consciência ao serviço militar
a que legalmente estejam sujeitos prestarão serviço
cívico de duração e penosidade equivalentes à do serviço
militar armado.

3 — O objector de consciência sofrerá as inabilidades
correspondentes à sua repulsa pelo uso de meios vio-
lentos conforme a lei estabelecer, sem prejuízo do dis-
posto no n.o 5 do artigo anterior.

Artigo 12.o

[. . .]

1 — Os cidadãos sujeitos por lei à prestação do serviço
militar podem, excepcionalmente, em tempo de paz, ser
convocados para as Forças Armadas de acordo com a
Lei do Serviço Militar.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.o

[. . .]

1 — A componente militar da defesa nacional é exclu-
sivamente assegurada pelas Forças Armadas, salvo o
disposto no n.o 6 do artigo 9.o e no número seguinte.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A organização das Forças Armadas baseia-se, em

tempo de paz, no serviço militar voluntário e é única
para todo o território nacional.

Artigo 40.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No âmbito da matéria da presente lei, compete

em especial à Assembleia da República:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Acompanhar, nos termos da lei e do Regimento,

o envolvimento de contingentes militares por-
tugueses no estrangeiro;

d) [Anterior alínea c).]
e) Legislar sobre as bases gerais da organização,

do funcionamento, do reequipamento e da dis-
ciplina das Forças Armadas;

f) [Anterior alínea e).]
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Legislar sobre a definição de crimes de natureza

estritamente militar, respectivas penas e pres-
supostos;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Aprovada em 1 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 2 de Setembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 366/99
de 18 de Setembro

A Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) é uma orga-
nização pública multissecular, com uma cultura profis-


